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PROJETO DE LEI Nº 43/XVI/1.ª 

 
“Combate as "portas giratórias" entre os cargos políticos e os grupos económicos, 

reforçando o regime de impedimento do exercício de cargos em empresas privadas 

por parte de titulares de cargos políticos executivos (quinta alteração à Lei n.º 

52/2019, de 31 de julho). 

 

 

A Assembleia da República, através da Exma. Presidente da Comissão de 

Transparência e Estatuto dos Deputados, solicitou a emissão de parecer escrito 

sobre Projeto de Lei n.º 43/XVI/1ª.  

Como solicitado, procede-se à análise do referido Projeto de Lei, seguindo 

de perto a informação elaborada pelo Senhor Assessor da PGR, Dr. Hélio Rigor 

Rodrigues. 

 

1 - Contextualização da Proposta de Lei segundo a sua exposição de 

motivos 

A exposição de motivos da iniciativa legislativa supra identificada justifica a 

sua apresentação, em síntese, com base nos seguintes considerandos:  

“A polémica em torno da intenção de contratação de uma antiga Secretária 

de Estado por parte de uma empresa privada que havia obtido benefícios do Estado, 

sob a sua tutela, suscitou a questão da adequação e eficácia do regime aplicável ao 

período imediatamente subsequente à cessação de funções por parte de titulares de 

cargos políticos executivos, bem como do respetivo regime sancionatório. (…) 
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Na verdade, não só o período de inibição de funções privadas após a 

cessação de funções públicos se afigura demasiado curto, como o regime 

sancionatório se afigura inócuo. Constata-se que sancionar o titular cessante de um 

cargo político executivo com a inibição do exercício de cargos públicos por um 

período entre três e cinco anos por ter assumido funções numa empresa privada é 

uma sanção praticamente irrelevante, pelo que, para que aquela proibição seja 

efetiva é necessário que recaia alguma sanção sobre a própria empresa que efetua 

a contratação violadora da lei. 

Assim, pela presente iniciativa, o PCP propõe o seguinte: 

 A definição de cinco anos do período de inibição do titular de um cargo 

político executivo para o exercício de funções numa empresa privada do 

setor por si tutelado, fixando um período de duração superior ao de uma 

legislatura e procurando dessa forma assegurar a quebra temporal com o 

período em que as funções governativas foram exercidas; 

 A aplicação dessa inibição relativamente a qualquer empresa do setor e não 

apenas sobre empresas que tenham sido objeto de operações de 

privatização, tenham beneficiado de incentivos financeiros ou de sistemas 

de incentivos e benefícios fiscais de natureza contratual, ou relativamente às 

quais se tenha verificado uma intervenção direta do titular de cargo político; 

 A aplicação da inibição a situações de contratação do próprio ou de 

entidade em que o próprio detenha participação ou à qual preste serviços; 

 A definição de cinco anos do período de interdição do exercício de cargos 

públicos por parte do antigo titular de cargo político que seja contratado 

por empresa privada em violação da lei; 

 A obrigação, nestas situações, de devolução pela empresa dos apoios, 

benefícios ou fundos que lhe tenham sido atribuídos por decisão daquele 

antigo titular de cargo político; 
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 O impedimento das empresas que contratem titulares de cargos políticos 

em violação da lei, de celebrar contratos com o Estado ou com quaisquer 

entidades públicas, de beneficiar de quaisquer incentivos ou isenções que 

envolvam recursos públicos, bem como de aceder a fundos comunitários, 

por um período de cinco anos a contar da prática da infração.” 

 

2 - Análise 

 O Projeto de Lei ora apreciado é composto por dois artigos organizados do 

seguinte modo:   

 

Artigo 1.º 

Alteração à Lei n.º 52/2019, de 31 de julho 

Os artigos 10.º e 11.º da Lei n.º 52/2019, de 31 de julho com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

69/2020, de 9 de novembro, Lei n.º 58/2021, de 18 de agosto, Lei n.º 4/2022, de 6 de janeiro e 25/2024, 

de 20 de fevereiro, passam a ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 10.º 

Regime aplicável após cessação de funções 

1 - Os titulares de cargos políticos de natureza executiva não podem exercer, pelo período de cinco 

anos contado a partir da data da cessação do respetivo mandato, por si ou através de entidade em 

que detenham participação ou à qual prestem serviços, funções em empresas privadas que 

prossigam atividades no setor por eles diretamente tutelado e que, no período daquele mandato, 

tenham sido objeto de operações de privatização, tenham beneficiado de incentivos financeiros ou de 

sistemas de incentivos e benefícios fiscais de natureza contratual, ou relativamente às quais se tenha 

verificado uma intervenção direta do titular de cargo político.   

 

2 – […]. 

 

3 - Os titulares referidos na alínea b) do n.º 2 do artigo 3.º não podem exercer funções nas entidades 

adquirentes ou concessionárias nos cinco anos posteriores à data da alienação ou concessão de ativos 

em que tenham tido intervenção. 
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4 - Os titulares de cargos políticos de natureza executiva não podem exercer, pelo período de cinco 

anos contado a partir da data da cessação do mandato, quaisquer funções de trabalho subordinado 

ou consultadoria em organizações internacionais com quem tenham estabelecido relações 

institucionais em representação da República Portuguesa. 

 

5 – […]. 

 

Artigo 11.º 

Regime sancionatório 

1 – […]. 

2 – […]. 

3 - A infração ao disposto no artigo 10.º determina a inibição para o exercício de cargos políticos e de 

altos cargos públicos por um período de cinco anos. 

4 – As entidades ou empresas que contratem antigos titulares de cargos políticos em violação 

do disposto no artigo 10.º ficam: 

a) obrigadas a devolver os apoios, benefícios ou fundos que lhes tenham sido atribuídos na 

sequência de decisão em que tenha participado, direta ou indiretamente, o titular do cargo 

político em causa; e 

b) impedidas de celebrar contratos com o Estado ou com quaisquer entidades públicas, de 

beneficiar de quaisquer incentivos financeiros ou de sistemas de incentivos, benefícios ou 

isenções fiscais de natureza contratual que envolvam recursos públicos, bem como de aceder a 

fundos comunitários, por um período de cinco anos a contar da prática da infração. 

5 – […]. 

6 – […]. 

7 – […].” 

 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à sua publicação. 

 

3 - Apreciação 

O Projeto de Lei ora analisado prende-se com a definição do regime de 

impedimentos dos titulares de órgãos de soberania e titulares de cargos políticos, 

decisão legislativa de cariz eminentemente político. Com efeito, está em causa na 
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definição deste regime a adoção de estratégias legislativas com vista a assegurar o 

princípio da transparência e da confiança nas instituições e nos seus servidores.   

Nesta conformidade, não compete à Procuradoria-Geral da República 

pronunciar-se sobre a oportunidade ou o mérito de soluções legislativas que 

pretendem regular esta matéria.   

Salienta-se unicamente a este respeito dois aspetos que poderão, em nossa 

perspetiva, suscitar problemas de constitucionalidade, não apenas por violação do 

princípio da igualdade, mas igualmente por eventual violação do princípio da 

iniciativa económica privada.  

Em primeiro lugar, o alargamento para cinco anos da proibição 

estabelecida no artigo 10.º para proibição de exercício de funções do titular do 

cargo político, em qualquer empresa do setor por estes titulado e não apenas sobre 

empresas que tenham sido objeto de operações de privatização, tenham 

beneficiado de incentivos financeiros ou de sistemas de incentivos e benefícios 

fiscais de natureza contratual, ou relativamente às quais se tenha verificado uma 

intervenção direta do titular de cargo político, merece uma especial apreciação à 

luz do princípio da proporcionalidade, bem como quanto às razões de ciência que 

justificam tal alargamento. Isto porque, admitindo-se que não se exige qualquer 

relação entre a empresa em causa e o serviço do Estado onde o titular do cargo 

político exerceu funções, a proporcionalidade deste alargamento para cinco anos 

deverá encontrar justificação em razões de ciência suficientemente sedimentadas.   

Por outro lado, a aplicação de sanções às empresas contratantes não 

encontra justificação em qualquer proibição que lhes seja diretamente dirigida. 

Com efeito a proibição dirige-se e vincula unicamente o titular do cargo político. 

Nessa medida, estabelecer uma sanção a uma pessoa coletiva ou singular sem que 

na base dessa sanção esteja a violação de qualquer obrigação ou regra que a 
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vincule diretamente será, em nossa perspetiva de duvidosa legalidade, bem como 

potencialmente atentatório do princípio constitucional da iniciativa económica 

privada.  

Por fim, não poderá deixar de assinalar a necessidade de garantir a 

coerência e uniformidade do ordenamento jurídico nacional, globalmente 

considerado, o que deverá motivar a necessidade de se ponderar a compatibilidade 

e harmonização das alterações ora propostas com o regime dos impedimentos 

previstos no Código de Procedimento Administrativo bem como na legislação 

relativa aos eleitos locais, designadamente na Lei Lei n.º 29/87, de 30 de Junho.  

No demais, e quanto às opções políticas nesta matéria e em conformidade 

com a posição assumida relativamente a iniciativas legislativas que não cabem 

diretamente na esfera de competências direta do Ministério Público, deverá 

concluir-se que “o artigo 21.º n.º 2 alínea i) do Estatuto do Ministério Público, dispõe 

que compete apenas ao Conselho Superior do Ministério Público “Emitir parecer em 

matéria de organização judiciária e, em geral, de administração da justiça;”. 

 

4 - Conclusão 

Pelo exposto, somos de parecer que, não obstante a importância objetiva da 

matéria em análise, o certo é que a mesma não contende com matérias de 

organização judiciária e de administração da justiça, que tenham repercussão no 

conteúdo funcional do Ministério Público. 

 Conclui-se, todavia, que a proposta legislativa aqui analisada em nada conflitua com 

os preceitos legais e constitucionais vigentes, sem prejuízo das questões suscitadas 

no presente parecer e para as quais se remete. 

Por fim, não poderá deixar de assinalar a necessidade de garantir a coerência e 

uniformidade do ordenamento jurídico nacional, globalmente considerado, o que 
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deverá motivar a necessidade de se ponderar a compatibilidade e harmonização 

das alterações ora propostas com o regime dos impedimentos previstos no Código 

de Procedimento Administrativo bem como na legislação relativa aos eleitos locais, 

designadamente na Lei n.º 29/87, de 30 de Junho. 

 

 

Eis o parecer do CSMP. 

 

Lisboa, 17 de junho de 2024 

 


